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1. Introdução


O Embaixador Javier Sancho Bonilla lembrou ao Fórum a importância das MFCS, a grande variedade de temas que abrangem e sua grande contribuição para a segurança hemisférica.  Há um desejo de evitar riscos e surpresas.  O Secretário-Geral da OEA é citado pelas observações apresentadas na Sétima Conferência de Ministros da Defesa das Américas, realizada em 2006, em Manágua, em que também instou as delegações a que continuem a fortalecer a confiança.  A base dessa Conferência é uma série de resoluções então mencionadas, tal como a AG/RES. 2113 (XXXV-O/05) e a AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06), bem como o parágrafo 17 da Declaração sobre Segurança nas Américas.  Foi então aprovada a agenda do dia.


O número de Estados membros participantes chegou a 21.  A representação geográfica em ordem alfabética era a seguinte:  Caribe (4), América Central (5), América do Norte (3), América do Sul (9).*

· Argentina, Belize, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos da América, Guatemala, Honduras, México, Paraguai, Peru, República Dominicana, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

2. Eleições

Várias delegações participaram da proposta para a Presidência do Fórum – Chile, Canadá, México.  Rapidamente decidiu-se que o Embaixador Javier Sancho Bonilla, da Costa Rica, atual Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, permaneceria como Presidente do Fórum e que Giovanni Snidle, dos Estados Unidos da América, seria o Vice-Presidente.  A Venezuela propôs que o Canadá fosse o Relator do Fórum.  Todas as decisões foram tomadas por aclamação.

3. Relatório da Secretaria


a)
Registro de peritos – documento CSH/FORO-II/doc.7/06 – Quatorze Estados membros apresentaram relatórios, mas diversos deles necessitam ser atualizados, na medida em que foram apresentados entre 6 e 8 anos atrás.  El Salvador e Peru apresentaram relatórios recentes.


b)
Inventário de MFCS – Houve uma recuperação este ano, mas em geral a tendência da apresentação de relatórios tem sido descendente, o que necessita ser corrigido.  O Canadá apresentou relatório recentemente.


c)
Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (tema da reunião da quinta-feira) – Em resumo, vale a pena observar que somente dois países apresentaram relatório (Canadá, em 2000, 2001, 2005 e 2006, e Chile, em julho e novembro de 2006).  Vinte países assinaram e 11 ratificaram a Convenção, que foi aprovada pela Assembléia Geral da OEA, na Guatemala, em 1999.

d)
Atividades da Secretaria-Geral relacionadas com as MFCS – Muito do que a OEA realiza pode ser visto como contribuição ampla para as MFCS genericamente definidas, mas para facilitar a prestação de informações à reunião o Diretor do Departamento de Segurança Pública, Christopher Hernández-Roy, decidiu salientar dois aspectos:  medidas “duras” e “suaves”.


As medidas “duras ou tradicionais” usadas como exemplos ilustrativos incluíram o trabalho nos conflitos de fronteira.  Por exemplo, no caso de Belize e Guatemala há um acordo de novembro de 2005 entre os dois países que abrange várias iniciativas econômicas, políticas e culturais.  Os Escritórios da OEA em ambos os países e a Organização Internacional para as Migrações estão diretamente envolvidos.  Haverá um seminário esta semana em Belize com a participação de funcionários de imigração e alfândegas, com a finalidade de discutir o tráfico de pessoas.  Um segundo exemplo ilustrativo envolve a remoção humanitária de minas.  Tanto no caso do Equador e Peru quanto no de Honduras e Nicarágua houve várias trocas de informação e atividades em seminários regionais que implicam a remoção humanitária de minas em áreas de fronteira.


As medidas “suaves” usadas como exemplos ilustrativos incluem atividades de gestão integrada de recursos hídricos em mais de 10 países, compreendendo bacias hidrográficas de fronteiras ou iniciativas multinacionais como o caso da Amazônia.  O trabalho conjunto de funcionários em problemas técnicos e políticos significa um aumento da confiança mútua.  Um segundo exemplo ilustrativo é o trabalho da OEA no Direito Internacional, inclusive a CIFTA (armas de fogo), o MESICIC (contra a corrupção), o combate ao terrorismo e as ações de extradição – medidas que ajudam a fortalecer a confiança mútua.


A seguir, consolidam-se os comentários de sete Estados membros.  Em ordem alfabética, Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, Estados Unidos e México.  Os principais aspectos dessas intervenções foram as seguintes:

BRASIL – Descreveu as atividades vinculadas às MFCS desenvolvidas pelo país, desde a atualização de declarações de política de defesa ao intercâmbio de informações sobre doutrina, observadores militares e civis e notificação prévia de exercícios militares.  Este último tema foi analisado mais minuciosamente na Sétima Conferência de Ministros da Defesa das Américas, realizada em Manágua.  Anunciou a iminente ratificação da Convenção sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais e se comprometeu a apresentar em breve o relatório sobre aquisição de armas às Nações Unidas e à OEA.  O Brasil também formulou observações sobre o desafio que implica a apresentação de informações oficiais de qualidade e oportunas.  Trata-se de uma obrigação dos Estados membros de que não se pode abdicar em prol da JID, que usaria fontes não oficiais, ou dos Ministérios da Defesa isoladamente.  Outros departamentos governamentais têm um papel a desempenhar nessa área.


CANADÁ – Reconheceu a utilidade do catálogo de relatórios da Secretaria (CP/CSH/INF. 45/06), mas fez um apelo no sentido de se dar maior rigor à facilitação dos relatórios, dada a mudança de pessoal em todo o sistema.  É necessário melhorar o uso da tecnologia da informação, a fim de apoiar a melhor prestação de informações (com a participação de vários departamentos governamentais) e, subseqüentemente, melhores análises.  Uma revisão do site da OEA na Internet poderia contribuir em grande medida para facilitar o acesso pelas missões e pelo público.


CHILE – Comprometeu-se com a prestação em breve de informações para o Registro de Peritos.  O Chile solicitou à Secretaria que a exposição feita na reunião fosse disponibilizada por escrito.


COSTA RICA – Reconheceu a importância da remoção humanitária de minas, especialmente na medida em que afete áreas de fronteira.  As informações sobre MFCS são realmente essenciais para o fortalecimento da confiança.


ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA – Incentivado pela Secretaria, prestou informações sobre atividades específicas em conflitos de fronteira.  Resumiu as atualizações das informações recentemente prestadas.  Solicitou que o objetivo do Fórum fosse que as delegações participassem plenamente de no mínimo três mecanismos chave:  a) implementação de MFCS; b) Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas; e c) relatório sobre gastos militares das Nações Unidas.  O fácil acesso às informações é realmente importante e o compromisso da Secretaria de revisar o site da OEA na Internet, com o objetivo de facilitar esse esforço, é de fato oportuno.


MÉXICO – Reconheceu o importante papel que a Secretaria-Geral tem a desempenhar e se comprometeu com a prestação de informações em breve para o registro de peritos.  Apresentará em breve outras informações sobre as atividades relacionadas com as MFCS.

4.
Exposição da JID sobre o inventário 2005 de MFCS

A exposição do Capitão Daniel Hindryckz, da Argentina, em nome da JID, consta do documento CSH/FORO-II/doc.10/06 e se baseia em análises da Declaração de Santiago (1995), da Declaração de San Salvador (1998) e do Consenso de Miami (2003), bem como de duas importantes resoluções da Assembléia Geral da OEA.  Para mais detalhes, ver as páginas na Internet  http://scm.oas.org/pdfs/2006 e http://www.jid.org/.  Apresentam-se a seguir alguns pontos de maior relevância.


O desempenho na prestação de informações foi minuciosamente analisado pela JID, mas não se limitou necessariamente aos oito relatórios recebidos em 2005, os quais representam apenas um terço dos Estados membros tanto da JID quanto da OEA.  Os oito países que prestaram informações foram, em ordem alfabética, os seguintes: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Honduras e Nicarágua.  Os relatórios recentes dos Estados Unidos e do Canadá não foram recebidos a tempo de serem incluídos na análise publicada.  A tendência na prestação de informações vem declinando desde 1999, ano em que o nível de apresentação foi alto e 15 Estados encaminharam relatório.  Um total de 17 Estados membros prestou informações sobre MFCS pelo menos uma vez.


A análise da JID se concentrou nas MFCS mencionadas com maior freqüência, dentre as quais se destacam as referentes a observação de exercícios militares, visitas e intercâmbios de pessoal, comunicação sobre assuntos relacionados com fronteira, intercâmbio de informações sobre livros de defesa e treinamento e educação.  As análises também confirmaram que há muito mais ações bilaterais do que regionais ou sub-regionais.  Muito mais relatórios foram apresentados às Nações Unidas (17) do que à OEA (8), embora o conteúdo seja semelhante.  Uma análise mais ampla, inclusive sobre o uso de informações de fonte aberta da Internet, possibilitaram à JID a comparação do desempenho das Américas com o de outras regiões em todo o mundo.  Há regiões com regimes mais intensos de prestação de informações (Europa) e regimes menos intensos (Oriente Médio).

Recordou-se que, em conformidade com as resoluções da Assembléia Geral, os Estados membros devem apresentar seus relatórios sobre a implementação das MFCS, as quais estão  identificadas nas Declarações de Santiago e de San Salvador e no Consenso de Miami.  Dado a repetição de várias das MFCS nesses documentos, a recomendação final para facilitar a apresentação de relatórios foi elaborar um só documento que inclua todas as MFCS.


Seguem-se os comentários consolidados de 12 Estados membros que manifestaram seu apreço pelo relatório da JID.  São eles, em ordem alfabética:  Argentina, Belize, Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, México, Paraguai e Peru.  A seguir citam-se alguns aspectos fundamentais.


ARGENTINA – Prestará informações até fins de janeiro de 2007.  Concorda que é importante colocar informações à disposição do público.  É necessário o apoio da CSH aos Estados membros, que têm a responsabilidade final de prestar informações, com a colaboração da JID.


BELIZE – É difícil para as pequenas missões manter-se em dia com a obrigação de prestar informações, o que torna a consolidação das demandas críticas para o êxito.  Também é importante a participação cívica e comunitária, na medida em que não se trata apenas de um assunto entre governos, mas entre países.


BRASIL – As MFCS desempenham um papel importante no Hemisfério, apesar de ser um dos mais desarmados do mundo, porquanto prossegue a confrontação com problemas que abrangem degradação ambiental, desigualdade e pobreza.  O relatório da JID mostra que há progresso, embora a tendência descendente da prestação de informações seja um problema.  É necessário distinguir entre ações relativas a MFCS militares e não-militares e reconhecer que enfrentamos novas ameaças, tais como a criminalidade organizada transnacional.  Deve-se analisar mais detidamente por que vem diminuindo a prestação de informações e se um único formato para essa finalidade contribuirá para a reversão da tendência.


CHILE – É alentador que os países tenham mostrado maior progresso na aplicação das MFCS do que na prestação de informações sobre elas.  Essa análise é útil, assim como as comparações regionais.


COSTA RICA – Sendo um país sem exército, que “não representa ameaça alguma”,  reconhece a importância das MFCS para a paz e a segurança do Hemisfério.


EL SALVADOR – Manifestou esperança de que haja uma maior participação no Terceiro Fórum.  Foi de utilidade ter conhecimento da aplicação das MFCS em outras partes do mundo.  Recomenda que os três modelos de prestação de informações sejam consolidados num único formato, a fim de facilitar o trabalho dos Estados membros.


EQUADOR – Apoiou a recomendação quanto a um único documento informativo baseado numa síntese dos três documentos chave citados.  Esse trabalho pode ser realizado pela CSH neste Fórum.  O padrão adotado deverá ser o uso de fontes oficiais de informação.  Apoiaram-se os comentários de Belize com relação ao papel da sociedade civil, especialmente nas áreas de fronteira.


ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA – Na Cúpula de 1994 os países endossaram as MFCS.  Desde então essas medidas proporcionaram um alicerce importante para a promoção da segurança.  A OEA acha-se na vanguarda das MFCS, que são fundamentais para a arquitetura da segurança hemisférica.  Foi alcançado êxito, que teve um impacto positivo no melhoramento das relações.  Há uma oportunidade de rever os próximos passos.  Sabe-se que a participação tanto civil quanto militar é essencial para as MFCS.  É necessário fazer uso pleno de todas as instituições da OEA, inclusive a Conferência de Ministros da Defesa das Américas e a JID.


PARAGUAI – Assinalou a dificuldade de cumprir com os requisitos da prestação de informações quando há falta de um formato único para facilitar a tarefa.  Contar com experiências de outros foros, como o CICTE, permite saber o quanto é crítico o papel dos pontos de contato.


PERU – Lamentou a deficiência dos Estados membros na prestação de informações, quando se tem oito Estados informando e 17 aplicando MFCS e disse que talvez seja necessário fazer maior uso de fontes abertas de informação.  Concorda com a recomendação da JID quanto a um único formato para a prestação de informações.  O papel principal na apresentação de relatórios oficiais cabe, naturalmente, aos Estados membros, mas se deve distinguir entre o canal de informação e a fonte de informação.  A JID mostrou que as informações oficiais estão disponíveis em mais de um canal.


O Presidente do Fórum, Embaixador Sancho Bonilla, da Costa Rica, resumiu o debate com as observações que se seguem.  Em primeiro lugar, a prestação de informações sobre MFCS é voluntária e é preciso procurar a melhor maneira de solicitar os dados dos Estados membros.  Qual o melhor modo de reforçar a prestação de informações:  consulta sub-regional e bilateral ou envio de notificação prévia do prazo final para apresentação das informações?  Quais as melhores medidas eficazes, em vez de ineficazes, que a CSH pode tomar para consolidar os requisitos e facilitar a prestação de informações?

5.
Exame, avaliação e análise de MFCS – observações de vários oradores


A sessão da tarde permitiu que 12 Estados membros (Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, México, Paraguai, Peru, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela) prestassem mais informações sobre diferentes atividades relacionadas com as MFCS de que estavam participando, enquanto dois Estados membros, Estados Unidos e Canadá, referiram-se aos relatórios que apresentaram recentemente.

O Capitão Victor Cardoso Gomes, brasileiro, da JID, descreveu a metodologia usada para a efetivação da recomendação de que seja adotado um único formato para os relatórios.  O documento Consenso de Miami adota muitas (cerca de 75%) das medidas anteriores, de modo que o trabalho dedicado à preparação de um documento modelo de medidas diplomáticas e políticas em 2008 é limitado.  Indicou que há algumas medidas importantes que o Consenso de Miami não inclui, mas que declarações anteriores usaram, que necessitam ser postas em prática, por exemplo, as que se relacionam com os pequenos Estados insulares.


Gilda Follietti, da RESDAL (www.resdal.org.ar), uma rede de pesquisadores e acadêmicos da sociedade civil com sede na Argentina, mas com base regional, expôs a análise de como a burocracia na região processa as informações referentes às MFCS.  A RESDAL participa do diálogo militar/civil e mostrou várias maneiras por que é capaz de desempenhar um papel construtivo, inclusive estudos sobre os procedimentos de funcionamento interno e intercâmbio de informações.


A seguir, transcrevem-se alguns comentários formulados pelos Estados membros:

ARGENTINA – Há vários intercâmbios, tanto de informações quanto entre escolas militares, na região mais próxima e no exterior (Estados Unidos, Canadá, Alemanha), bem como exercícios militares combinados.  Observou que informam sobre diversos mecanismos das Nações Unidas e que se trabalha em estreita colaboração com o Chile em metodologia padronizada que implica uma comissão permanente.  O trabalho com a Cruz Vermelha na área do Direito Internacional já foi matéria de um relatório à parte dirigido à CSH.  Prossegue o trabalho sobre os MANPADS, com a finalidade de concluir um tratado.


BRASIL – Há vários mecanismos descritos no relatório do país, o que se traduz na análise da JID.  Esses esforços vão de Reuniões 2+2 com Ministros da Defesa e das Relações Exteriores a ações de integração regional inclusive a CASA (energia, transporte etc.).  Grupos de trabalho especiais para enfrentar o tráfico de drogas, o crime organizado transnacional e as áreas de fronteira possibilitam a criação de outras MFCS.


CHILE – Há um forte clima de estabilidade com a Argentina e uma demonstração de várias ações novas, inclusive um memorando de entendimento com vistas a uma “força de paz” disponível para as Nações Unidas, envolvendo doutrina padronizada e capacitação em ambos os países.  Esta força conjunta, denominada “Cruzeiro do Sul”, visa à assistência humanitária.  É grande o conhecimento entre os dois países e ambos buscam o apoio da sociedade civil e do setor acadêmico para avaliar que medidas são mais promissoras.  Os livros brancos de defesa contarão com um capítulo especial desde a perspectiva do outro país.  Essa colaboração não se restringe à Argentina, mas também se desenvolve com o Peru, com intercâmbios ministeriais extensos e multidimensionais.  A troca de visitas com a Bolívia também é promissora.  O Chile e a Argentina elaboraram e distribuíram uma Declaração Conjunta sobre esta iniciativa.

COLÔMBIA – O General-de-Divisão Ardila fez uma exposição em power point sobre a COMBIFRON abordando os mecanismos bilaterais de fronteira implementados com a Venezuela (desde 1994), Peru (desde 1994), Equador (desde 1996), Panamá (desde 2003) e uma mesa-redonda sobre intercâmbio militar com o Brasil em novembro de 2006.  As numerosas reuniões entre militares permitiram o intercâmbio de inteligência estratégica, que foi de utilidade no que se refere ao combate à criminalidade organizada transnacional (narcotráfico) e ao terrorismo.


EL SALVADOR – A América Central registrou êxitos no âmbito das MFCS.  A unidade de resgate é uma dessas iniciativas, mas também houve colaboração mútua no que se refere ao desafio de fazer face às quadrilhas.


EQUADOR – Observou que o papel da CSH da OEA é essencial para facilitar a prestação de informações, na medida em que acontece muito mais do que sugerem as limitadas informações prestadas.  Um formato único para essa prestação de informações seria bem-vindo.  Além da COMBIFRON, o Equador trabalha na remoção de minas em áreas de fronteira com o Peru, o que é uma importante MFCS, facilitada pela OEA e pela JID, com o apoio de doadores.  Há outras atividades no âmbito das MFCS que compreendem o diálogo militar/civil em áreas de fronteira, o Tratado da Amazônia e as Conferências de Ministros de Defesa, a mais recente delas em Manágua.  As Américas são a primeira zona desnuclearizada do mundo graças ao Tratado de Tlatelolco e mais poderia ser feito para eliminar as armas nucleares com o apoio da OEA.  Também houve progresso nas ações sub-regionais nas áreas de energia e colaboração em desastres naturais, levando em conta a vulnerabilidade do Caribe aos furacões.


MÉXICO – Houve progresso com relação ao intercâmbio acadêmico de experiências em assuntos militares e de defesa.  Também participou intensamente na reestruturação da JID, em virtude de seu papel fundamental.


PERU – As reuniões com o Chile (21 rodadas até esta data), bem como com a Argentina, Brasil, Equador e Bolívia são importantes para o estabelecimento de conhecimento e entendimento comuns.  As Reuniões 2+2 com o Chile, com a participação dos Ministérios da Defesa, foram de grande utilidade na busca da transparência.


URUGUAI – MFCS foram aplicadas no âmbito regional.  Serão prestadas informações sobre as medidas tomadas, mas observou que há impedimentos administrativos que tornam os prazos difíceis de serem cumpridos.


VENEZUELA – Será apresentado um relatório, mas houve dificuldades técnicas.  Disse que se deveria assumir naquele momento um compromisso quanto ao cumprimento dos prazos coletivos de relatórios até o final do ano civil.  Seria de utilidade contar com o apoio da CSH a esse empreendimento.  Houve reuniões com o Brasil, Colômbia e Guiana e foram assinados acordos com países da região, inclusive sobre cooperação na área de desastres naturais com o Caribe.  Procura-se fortalecer as forças armadas, assegurar a união militar/civil e a participação civil na defesa.  A transparência é uma medida para aumentar a confiança e a América Latina é uma região de paz.

6.
Discussão sobre o progresso alcançado desde o Fórum anterior e a futura reunião de alto nível em 2008


Fez-se referência ao parágrafo dispositivo 8 da resolução AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06), que menciona uma reunião de alto nível sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, a ser realizada em 2008.  Prevê-se uma resolução na Assembléia Geral do Panamá em 2007.  Um terceiro fórum sobre MFCS em 2007 possibilitaria a determinação antecipada de uma agenda preliminar e o nível de representação, inclusive os passos a serem seguidos com vistas a um possível formato único de relatórios.  Houve divergência de opinião quanto à necessidade de a JID preparar, e de que maneira, um relatório de análise revisada das MFCS, embora houvesse incentivo para que as delegações dessem andamento a seus relatórios.  O Chile solicitou que fosse avaliado se essas MFCS apresentavam de fato os benefícios pretendidos e os resultados previstos.  A última palavra coube a Trinidad e Tobago que confirmou seu compromisso de prestar informações e informou que teve recentemente recursos adicionais aprovados para o cumprimento desse compromisso.

7.
Conclusão


O Presidente, Embaixador Javier Sancho Bonilla, agradeceu à Secretaria da OEA, a Carolina Santa María e a Christopher Hernández-Roy, e ao Presidente da Junta Interamericana de Defesa, General-de-Brigada Jorge Armando de Almeida Ribeiro, do Brasil, pelo apoio à realização de um fórum produtivo e eficaz.


A Relatora, Ingrid Knutson, do Canadá, apresentou um breve resumo dos destaques do dia, com o compromisso de preparar posteriormente um texto mais substantivo para exame e aprovação por parte das delegações.


Nota 1:  Foram distribuídos muitos documentos citados de maneira incompleta no texto acima.  Apresenta-se a seguir uma lista dos mais importantes.

· CSH/FORO-II/doc.1/06 corr. 2
Quadro resumido dos relatórios dos Estados membros
· CSH/FORO-II/doc.2/06 corr. 1
Regulamento

· CSH/FORO-II/doc.3/06
Atualização do inventário de MFCS (relatório da JID)

· CSH/FORO-II/doc.4/06
Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas, participação dos Estados membros da OEA 1992-2006

· CSH/FORO-II/doc.5/06
Nota verbal das Nações Unidas aos Estados membros
· CSH/FORO-II/doc.6/06 e 8/06
Agenda e calendário
· CSH/FORO-II/doc.7/06
Registro de Peritos

· CSH/FORO-II/doc.10/06
Análise da implementação de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (relatório da JID)

· REGMAA/doc.2/06
Relatório Padronizado das Nações Unidas sobre Gastos Militares

Nota 2:  O Departamento de Segurança Pública, da OEA recebeu uma contribuição de US$2.000,00 do Canadá, destinada a mais uma reimpressão da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais nos quatro idiomas oficiais.  Os exemplares serão colocados à disposição de todas as delegações da OEA.  Os pedidos do público deverão ser dirigidos ao Departamento de Segurança Pública, da OEA.
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